
 
 

 

JUSTIFICATIVA PELA NÃO EXIGÊNCIA DE GARANTIA CONTRATUAL 

 
 
 Segundo descrição do artigo 56, da Lei 8.666/93, in verbis: 

 
Art. 56.  A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no 

instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de 

obras, serviços e compras. 

§ 1º São modalidades de garantia: 

I - caução em dinheiro, em títulos de dívida pública ou fidejussória; 

II - (VETADO). 

III - fiança bancária. 

§ 1o  Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: (Redação dada 

pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 I - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda;(Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004) 

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94) 

§ 2º As garantias a que se referem os incisos I e III do parágrafo anterior, quando exigidas, não 

excederão a 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

§ 2o  A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valor do 

contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no 

parágrafo 3o deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3º(VETADO) 

§ 3o  Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica 

e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela 

autoridade competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado 

para até dez por cento do valor do contrato. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 4o  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato 

e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

§ 5o  Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais o 

contratado ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens. 

 

 Deste modo, conforme observa-se do artigo acima descrito, a garantia contratual somente será exigida 

quando a complexidade do valor da contratação importar em consideráveis riscos de prejuízos à Administração 

em razão do inadimplemento do contratado, o que não é o caso dos autos. 

 O objeto do presente pregão é para a aquisição compartilhada de milho e farelo de soja necessários 

para a manutenção das atividades dos laboratórios de produção animal do Campus Rio Pomba do IF 

Sudeste MG e desta feita, pode-se concluir pela inexistência de riscos consideráveis à Administração que 

importem na exigência de uma garantia contratual. 
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 Ademais, por se tratar de Pregão Eletrônico, compra direta, sem obrigações estruturadas por parte da 

contratada, exceto aquelas já garantidas pelo código do consumidor, não havendo obrigatoriedade de 

contratação.1 

 Destarte, considerando o objeto para a aquisição compartilhada de milho e farelo de soja necessários 

para a manutenção das atividades dos laboratórios de produção animal do Campus Rio Pomba do IF 

Sudeste MG, bem como, a modalidade de realização do Pregão Eletrônico, não há necessidade de exigência de 

garantia contratual, no caso dos autos. 

 

 

 Rio Pomba, 10 de fevereiro de 2023. 

 

 

 

FRANCIS VIEIRA BERNARDINO 
Gerência de Licitações e Contratos 

 

 

 
1 Art. 16.  A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. (Decreto 7.892/2013) 


